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SesModo l 4 de outubro  de 19  88	 ACORDA() me  103-08.728

Recurso n.o 	 51.503 - IRF ANO DE 1985

Recorrente	 CAFEEIRA E CEREALISTA FRONTEIRA LTDA.

Recorrld	 DRF em SÃO JOSE DO RIO PRETO (SP)

I.R. FONTE - DECORRÊNCIA. Tributação re
flexa, na Éonte, com base-
no art. 84. do DL n9 2065/
/83. Aplica-se ao processo
decorrente o decidido no

, processo matriz ou princi

	

pai (Ac. 103-08.682,	 d'ã
12/10/88). Assimt é de se

confftmar a decisao recor-
rida em obséquio no princi
pio de causa e efeito. -

Recurso a que se nega pro-
vimento.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos de re

recurso interposto por CAFEEIRA E CEREALISTA FRONTEIRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira cantara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

aorecurso. 
..1

Sal- das Sessões, em 14 de outubro de 1988
1
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v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheirc

CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSE DE AQUINO CARVALHO, DTCLER

ASSUNÇÃO, RICHARD ULRICH KREUTZER, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMA

Ausente por motivo justificado o Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES C

BRAL.
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RECURSO 149	 51.503

ACÓRDÃO N9 103-08.728

RECORRENTE: CAFEEIRA E CEREALISTA FRONTEIRA LTDA.

RELATÓRIO

CAFEEIRA E CEREALISTA FRONTEIRA LTDA., CGC n9 	

52.462.629/0001-57, sediada em Três Fronteiras, inconformada com

a decisão prolatada pelo Sr. Delegado da Receita Federal em São

José do Rio Preto, de fls. 18/19, recorre a este Tribunal Adminis

trativo, amparada no art. 33 do Decreto n9 70.235, de 06/03/72,

que regula o processo administrativo fiscal, mediante o petitório

de fls. 23, para pleitear a reforma da aludida decisão da autori-

dade monocrãtica.

2. Com efeito, o litígio fiscal supra, reflexo, na e
fonte, decorre do levantamento levado a cabo na pessoa jurídica

acima identificada em razão de apuração de omissões de receita de

vendas no exercício de 1986 (ano-base/85) e no total de Cr$ 	

239.031.706, como consta dos documentos de fls. 1/2 (fotocópias),

levantamento esse discutido no processo matriz ou principal, pro-

tocolo n9 10850/000.763/88-81. De notar que na forma da legisla -

ção em vigor, o montante indicado é considerado rendimento automa

ticamente distribuído aos sócios, portanto s sujeito ã incidência

de fonte de 25% (vinte e cinco por cento) prevista no art. 89 do

DL n9 2.065, de 26/10/83, encargo da pessoa jurídica. 	 De conse-

quência, a empresa Cafeeira e Cerealista Fronteira Ltda. foi au-

tuada e notificada para pagar imposto de renda de fonte na cifra

de Cr$ 59.757,92 para o ano de 1985, tudo acrescido dos encargos

legais,inclusive multa "ex officio" de 50% (cinquenta por cento )

capitulada no art. 729, I, do RIR aprovado pelo Decreto n9 85.450,

de 04/12/80, conforme Auto de Infração de fls. 4/6, datado 	 de

27/05/88, e Demonstrativo de fls. 3.

3. Tempestivamente e estribada no art. 15 do citado

Decreto n9 70.235, de 06/03/72, a empresa Cafeeira e Cerealista

1
Fronteira Ltda. formulou a sing ia. reclamação de fls. 9, acompa-

H.



smwwroeux~m Processo n9 10850/000.763/88-81 	 2.
Acórdão n9 103-08.728

panhada da documentação de fls. 10/14 (fotocópia de procedimento

fiscal), para impugnar a exigencia tributária reflexa que lhe

foi irrogada e objeto do Auto de Infração de fls 4/6. Em resumo,

a defendente aduz apenas que não concorda com a autuação sofrida,

razão pela qual refere que espera e requer o acolhimento de sua

defesa.

4. Chamada a manifestar-se sobre a impugnação su-

pracitada, a Fiscalização produziu a Informação Fiscal de fls.

17, mediante a qual, após referir que a pretensão fiscal em tela

constitui reflexo do levantamento levado a cabo na empresa em ra

zão de apuração de omissões de receitas de vendas nos meses de

julho e agosto de 1985. (exercício de 1986) consigna conclüsão

pela confirmação da tributação reflexa em foco, tendo presente

manifestação no mesmo sentido exarada no processo matriz ou prin

cipal, manifestação essa anexada por cópia (fls. 16).

5. A autoridade competente de ia. Instancia, apre-

ciando a impugnação retrocitada, negou-lhe provimento, consoante

decisório de fls. 18/19, de vez que, na espécie, está causa tri-

butação reflexa resultante de levantamento efetivado na pessoa

jurídica, discutido no processo matriz ou principal l e tendo pre-

sente o principio de causa e efeito, porquanto dito levantamento

foi considerado legitimo e procedente pela autoridade singular.

6. A decisão acima enfocada é que deu ensejo ao su

mário recurso voluntário de fls. 23, acompanhado da documentação

de fls. 2 a 30 (fotocópias do procedimento fiscal e da decisão

recorrida),interposto pela Cafeeira e Cerealista Fronteira Ltda.

para contestar a aludida decisão da autoridade monocrãtica e

pleitear sua reforma. Em síntese, a recorrente tão-somente aduz

que não concorda com a decisão da autoridade singular, razão pe-

la qual pede e requer sua reforma. Na oportunidade é. de se regis

trar que a interesada tomou ciência da decisão recorrida em

29/07/88, sexta-feira, conforme "AR" de fls. 21, portanto, prazo

recursal correndo a partir de 12/08/88, segunda-feira, e a peça

recursal foi concretizada em 29/08/88,5 gundo protocolo lançado

O/
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no alto da petição de fls. 23, bem como que a peça recursal foi

lida em Plenário, na íntegra, para pleno conhecimento do Colegia-

do.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro: LóRGIO RIBEIRO, Relator:

De logo, cabe assinalar que o recurso voluntário

sob exame, de fls. 23/30, é tempestivo, na forma elucidada no re-

latório.

B) Outrossim, cumpre referir que nesta fase recur-

sal ainda est g em litígio toda a tributação reflexa, na fonte, com

base no art. 89 do DL n9 2.065, de 26/10/83, exigência reflexa es

sa decorrente de levantãmênto efetivado em razão de apuração de

omissão de receita de vendas nos meses de julho e agosto 1985

(exercício de 1986) no toal de Cr$ 239.031.706, levantamento esse

discutido no processo matriz ou principal.

C) Relativamente ao mérito da tributação em foco:o re-

lator entende que a decisão recorrida deve ser confirmada, pelas

razões declinadas na sequência.

D) Com efeito, este Colegiada, em sessão de 12AD/88,

apreciando o recurso da empresa deduzido no processo matriz(Recur

so n9 93.147), julgou legítima e procedente a tributação originá-

ria/consoante decisão cristalizada no Acórdão 1W 103-08.682, de
12/10/88, anexado por cópia (fls. ). .

E) Ora, como explicitado no item "B", acima, a tri-

butação reflexa em causa decorre diretame

1
 te de levantamento co-

(---5
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brindo a tributação originaria referida no item anterior. De con

sequência, impõe-se a manutenção da decisão recorrida em obsé-

quio ao princlpio de causa e efeito.

Com esses fundamentos e razões aduzidas, voto no

sentido de negar provimento ao recurso voluntario de fls. 23/30.

Brasília-DF., em 14 de outubro de 1988.

a-

LORGIO :EIRO - RELATOR

AMS .
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